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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE SIRIRI

PREFEITURA MTINICPAL DE SIRIRI

TERMO DE CONTRATO N'043/2025 PMS

Termo de Contrato de Prestação Serviço. que entre si

firnran o N{UNICIPIO DE SIRIRI - ESTADO DE

SER(;l PE. e a f mpresa AGIL CONSTRUÇOES E

INSTALAÇÔES LTDA, DECORRENTE DA

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N"

022t2025.

A PREFEITURA I\IUNICIPAL DE SIRIRI. ESTADO DE SERGIPE" inscrita no CNPJ sob

n' l3.l 10.408/0001-68, localizada à Praça Dr. Mário Pinotti. n'306, Bairro Centro. na cidade de Siriri.

Estado de Sergipe, neste ato representado por sua PreÍ-eita Municipal. a Sr'. DAIANE SANTOS DE

OLMIRA. brasileira, maior, capaz. podador do RG n." 136.XXXX/SSP/SE e do CPF n.'
876.Xxx.xxx-20. e do outro lado a empresa, AGIL CONSTRUÇÕES E f NSTALAÇOES LTDA,
inscrila no CNPJ n" 2l .I 61 .31 9/0001-79, estabelecida na Rua Urquiza Leal. n" 990, I-oja 08 Pav.

Superior. Bairro: (irageru, na cidade de Aracaju, Estado da Sergipe, doravante denominada

CONTRATADA. neste ato representada pelo o Sócio Administrador. o Sr. ALBERVAN JOSE

SOUZA SANTANA brasileiro" rnaior, portador do CPF n.' O22.XXX.XXX- I 9. para o l'im especial

de celebrarenr o presente instrumento. tendo em vista o que consta do processo de inexigibilidade de

licitação, com base na Legislação em vigor e nas cláusulas a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art.92,I da Lei n' 14.133/2021)

cLÁusuLA SEGUNDA - DÀ \INCULAÇÃo (Art.92,II da Lei n' 14.133/2021)

2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da proposta

oferecida pela CONTRAIADA, bem como ao Processo de Inexigibilidade d e Licitaçáo n" 022/2025,

fundamentado no aí. 74. inciso Ill. alíneas "d". da Lei n' 14.133,2021.

cLÁusuLA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, III da Lei n" 14.13312021)

3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n' 14.13312021, demais normas

pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios nofteadores do Direito Administrativo e

Constitucional.

CLÁUSULA QUARTA _ DO REGIME EXECUÇÃO DO SERVIÇO (ATt. 92, IV da I,ei n"

, ,,

14.133t2021)

1.1 O presente contrato 1em por ob.jeto a contratação de empresa pârâ prestação de seniços de

elaboração de projeto e orçamento de obras, para atender as necessidades deste Município de

Siriri/SE.
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE SIRIRI

PREFEITURA MUNICPAL DE SIRIRI

4.1 A Contratada deverá efetuar as atividades abaixo:

a) Elaboração de Projetos:

b) Fiscalização:

c) Orçamentosi

d) Análise de Licitação de Obras.

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO (Art.92, V da Lei n" 14.133/2021)

5.1 . Em contraprestação aos serviços prestados na cláusula primeira, obriga-se a CONTRATANTE, a

pagar a CONTRATADA, o valor mensal de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). totalizando um

valor total de R$ 93.600,00 (noventa e três mil e seiscentos reais).

5.2. O valor constante nesta cláusula será reajustado, após l2 (doze) meses contados da data do

orçamento a que se refere a proposta, obsenrada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador

que venha a substituí-lo. em conformidade com o prazo constante na cláusula quarta e mediante acordo

fomal entre âs partes.

5.3. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado nos l2
últimos meses da data do orçamento a que se reÍ'ere a proposta, sendo que os reajustes subsequenles

ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período.

5.4. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no item

5.1, o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo.

CLAUSULA SEXTA - OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO (ATt. 92,

VI da Lei n" 14.133/2021)

6.1. O pagamento será efetuado até o l0'(décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos

serviços.

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços. no valor correspondente aos

serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s):

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e

CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da sede da

Prefeitura Municipal de Siriri - Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela autoridade competente

e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação

da despesa e inclusão na lista classificatória de credores:
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a)

b)

c)

d)

CLAUSULA SETII'lA - DO PRAZO (Art. 92, VII da Lei n" 11.133/2021)

7. I Este contrato tem o prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura e

eÍiciência j urídica a partir da sua publicação nos termos do an 94, da Lei n" 14.13312021.

Podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo. caso seiam preenchidos os requisitos abaixo

enumerados de Íôrma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

Os serviços tenham sido prestados regularmente:

A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços:

O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE. permitida a

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partesl e

A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogaçào.

CLAUSULA OITAVA _ DA
t1.133/2021)

DOTAÇAO ORÇAMtrNTARIA (Art. 92. VIll da Lei n"

8.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício, correrá por conta da dotação

orçamentária abaixo. assim discriminado:

Unidade Orçamentária: 02006- Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Ação: 2006- Manutenção da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Elemento de Despesa: 33903900- Outros Serviços de terceiros- PJ

Fonte de Recurso: I 5000000/ I 7040000

CLAUSULA N0NA PRAZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE EQUILIBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO (4rr.92, XI da Lei n" 14.133/2021)

9.1 Para majorar. visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. nos termos do

afi. 124. II "d". da Lei n' 14.133/2021. desde que demonstrado. por parte da contratada. alteração

substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior. caso fortuito ou fàto do príncipe

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis- que

inviabilizem a execução do contrâto tâl como pactuâdo, respeitada, em qualquer câso, a repartição

ob.jetiva de risco estabelecida no contrato.

-)

6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem

cronológica das datas das respectivas exigências. a teor do que dispõe o art. 7" §2'. tnciso III. da Lei

n" 4.32011964. art. l-11 da Lei n" 1.1.13-l/201l.

6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada. mediante prévia justificativa da

autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle intemo da Administraçào e ao

tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no ar1. l4l. § l" da l.ei n"

l-l.l33r'1021 :
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a)

b)

c)

d)

ParágraÍ'o único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econôm ico-financeiro devera ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçào.

9.2 O prazo para resposta ao pedido de equilíbrio econômico-financeiro será de l5 (quinze) dias.

conlado da data do pedido da documentação.

CLAUSULA DECIMA _ OS DIREITOS E ÀS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (ATt.

92, XIV da Lei n'1,1.133/2021)

10.1 Incumbc a CONTITATANTE:

Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato:

Comunicar à CONTRÂTADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas:

Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto do presente

Contrâto:

Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução doobjeto da Inexigibilidade n"

022/2023;
Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato nas condições

pactuadas:

Fomecer as infbrmações e documentos que se fizerem necessários à adequada realização dos serviços

pela CONTRATADA no tempo hábil;

Atestar. ao final dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato. quanto ao grau de satisfação

com o resultado obtido. à qualidade dos serviços e o respeito às condiçôes pâctuadas.

c)

r)

10.2 Incumbc a CONTRATADA:

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Secretaria de Assuntos Jurídicos e a Procuradoria Geral do

Município, por intermédio dos seus respectivos titulares. utilizadas na medidajudicial proposta:

b) Acompanhar por custo próprio as publicaçôes e as audiências. devendo ser criada pâuta interna para

controle dos prazos judic iais:

c) Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades forenses;

d) Manter a CONTRAI'ANTE informada a respeito do objeto, do valor e do trâmite processual das causas

sob o seu patrocínio. elaborando relatórios mensais ou específicos. estes quando solicitados expressa

e extraordinariamente pela CONTRATANTE. com infomrações atualizadas sobre todas as demandas

sob o seu patrocínio. entregando-os. mediante contra recibo. ao administrador/gestor do contrato:

e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão competente da

CONTRATANTE:
Í) Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer âssuntos relativos às atividades da

CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada;

g) Eferuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terãoqualquer v ínculo empregatício

com o CONTRATANTE. obrigando-se ainda. pelos encargos legais de qualquer natureza.

notadamente os referentes ás leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais;

ff
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h) Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do(s) serviço(s), salvo na

ocorrência de caso Íbrtuito. ou Íbrça rraior. apurados na forma de legislação vigente. quando

comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência. a ordem

expressa e escrita do CONTRATANTE:
i) Comunicar à CONTRATANTE. imediatamente. qualquer ocorrência ou anormalidade que venha

interl'erir na execuçào dos serviços:
j) lmpetrar todos os recursos necessários à consecução do ob.ieto contratual;

k) Acompanhar o processo âté o trânsito emj ulgado, bem como até a efetivaentrada dos valores nos cofres

do Município quando do julgamento procedente da demanda.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRÂ _ DAS PENALIDADES (ATt. 92, XIV da Lei n"

11.13312021\

ll.l. O contratado será responsabilizado adm inistrativamente pelo cometimento das inÍrações

previstas no art. 155 da Lei n' 14.13312021. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍiações

administratir as as seguintes sanções:

[ - Advefiência:

II- Multa:

II[ - Impedimento de licitar e contratar:

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I I .2 Na aplicação das sanções serão considerados

I- a natureza e a gravidade da infração cometida:

II - as peculiaridades do caso concreto:

Ill as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública:

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme norrnas e orientações

dos órgãos de controle.

I 1.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item I l.l na hipótese de inexecução parcial do

contrato quando não se justificar a imposição de penalidade rnais gravel

5
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I I .4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execuçào

em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defêsa. multa da seguinte

forma:

De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na entrega/prestação

do serviço. observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 0l a 05 dias: multa de 57ol

b) Atraso de 06 a l0 dias: multa de I 07o:

c) Atraso de I I a l5 dias: multa de l5oá:

d) Atraso de l6 a 20 dias: multa de 200Á:

e) Acirna de 20 dias: multa de 30%.

I I .5. As sançôes prev istas nos incisos I, lll e IV do item I | . I poderão ser aplicadas cumulativâmente

com a prevista no inciso lldo mesmo item:

I1.6 Na aplicação da sançào prevista no inciso Il do item I l.l será Íacultada a deÍêsa do interessado

no prazo de l5 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimaçàol

11.7. A aplicaçào das sanções previstas nos incisos III e IV do item ll.l requererá a instauraçâo de

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão compostâ de 2 (dois) ou mais servidores

esúveis. que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para. no
prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar detêsa escrita e especificar
as provas que pretendâ produziri

11.8. A sanção prevista nô inciso III do item ll.l será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos Il. IIl. IV, V. VI e VII do art. 155 da Lei n' 14.133/2021. quando

não sejustificar a imposição de penalidade mais grave. e impedirá o responsável de licitar ou contratar

com o Município de Siriri/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos:

11.9. A sançào prevista no inciso IV do item ll.l será aplicada ao responsável pelas inf'rações

administrativas previstas nos incisos VIII. IX. X. XI e Xll do art. 155 da Lei n" 14.133/2021. bem

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. III. IV. V. VI e VII do mesmo artigo que

.justiliqucm a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4'deste artigo, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes Í'ederativos. pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos:

ll.l0. A sanção estabelecida no inciso IV do item ll.1 será precedida de análisejurídica:
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I I . I I . As sanções prev istas nos incisos t. lll e IV do item I | . I poderão ser aplicadas cumulativamente

com a prerista no inciso II do mesmo item:

II.l2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íbrem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado. além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestadâ ou será cobrada iudicialmente.

l l .l 3. A aplicação das sanções previstas no item l l .l não exclui. em hipótese alguma. a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado à Administração Pública.

ll.l4. Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a

aplicação de penalidades. o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do

Íbrnecimento/serviço. emitirá notificação escrita a CONTRATADA" para regularização da situação:

ll.l4.l. A notiÍicaçào a que se refere o coput deste artigo será enviada pelo correio. com aviso de

recebimento, ou entregue a CONTRA'I'ADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada

no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura.

I I .l 6. O atraso irr.lustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora. na Íbrma
prevista no item I 1.4 deste contrato. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração

a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada

de outras sanções previstas em Lei;

I 1.17. A aplicaçâo das sanções previstas nos incisos Itl e IV do item ll.l deste contrato requererá a

instauração de processo de responsabilização. a ser conduzido por comissão designada que avaliará os

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado pâra, no prazo de i5 (quinze)

dias úteis. contados da data de intimação. apresentar defesa escrita e especificar as provâs que pretenda

produzir:

| | .l 8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de .luntada de provas

.julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais

no prazo de l5 (quinze) dias úteis. contados da data da intimação:

I 1.19. Serão indeferidas pela comissão. mediante decisão fundamentada, provas ilícitas.

impertinentes. desnecessárias. protelatórias ou intempestivas.
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I I .l 5. Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA. em até .18 (quarenta e

oito) horas, após o recebimento da notificação. o responsável pelo depanamento ou pela fiscalizaçào

do Íbrnec imento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará

processo administrativo punitivo;

---7
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| 1.20. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, ll. III e IV do item I l.l deste edital.

serão aplicadas de acordo com Decreto n" 8.531 de 29 de dezembro de 2023, do qual estabelece a

Íbrma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e

derir adas de contratos distintos:

I 1.21. A Adn.rinistração Municipal. no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis. contados da data de

aplicação da sanção. deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por aplicadas.

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

observado o disposto no art. 169. § 3'da Lei n' 14.13312021l.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ DA EXTINÇÃO NO CONTNATO (ATt.92, XIX da Lei n.'

14.133t2021)

12. I O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. 137, incisos de I

a lX da Lei n' 14.13312021, é motivo iusto para a extinção do mesmo de acordo com o art. I 3 8, da Lei

n" l4.l3i/2021 . a extinção do contrato poderá ser:

| - determinada por ato unilateral e escrito da Administração. exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria condutal

ll- consensual, por acordo entre as partes. por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução

de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral. em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arhitral. ou por decisão j udic ial.

Parágrafo Único - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção

consensual deverào ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a teÍrno no respectivo processo.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO e CESTÃO DO CONTRATO (ATt.

92 inciso XVIII e art. 117 da Lei n" 14.133/2021)

13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor MARIA
GARDÊNIA ARAUJO SILVA. - CPF n' 9XX.3XX.6XX-f 5 ou pelos respectivos substitutos.

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com infbrmações pertinentes a essa

atribuição.

13.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato. determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados-

IJfl
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e inlbrmará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. a situação que

demandar decisào ou providência que ultrapasse sua competência.

ll.l. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento.lurídico e de controle interno

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS N' I3.709i2018

14.1. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD.

comprometendo-se a manter sigilo de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados

sensíveis repassados em decorrência da execuçâo do contrato. A contratada deverá ter ciência da

existência da LGPD e. se compromete a adequar todos os procedimentos interno ao disposto na

legislação. com intuito de proteção dos dados pessoais repassados

l6.lFicaeleitoofbrodomunicípiodeNossaSenhoradasdores,EstadodeSergipe,comexclusãode
qualquer outro. por rnais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução

do presente Contrato.

E, assim. por se acharem justos e contratados. assinam o presente instrumento particular de Contrato

em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo. a

fim de que possa surtir os efeitos legais.

Siriri/SE,.25 de abril de 2025

PREFEITURA UNICIPAL DE SIRIRI
DAIANE SANTOS DE OLIVEIRA

Prefeita Municipal
Co
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ZA SANTANA
io Administrador
C0ntratâda
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